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Projeto de Lei n° 01-0661/1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
empregados de restaurantes, bares e
estabelecimentos congêneres, que
exerçam funções na área de preparo
de alimentos, a usarem, sobre as
respectivas faces, dispositivo que
sirva como anteparo de micróbios,
bactérias e outras impurezas,
eliminadas pela respiração, através
da narinas e da boca. _	 ir

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
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Arage 1° - Os empregados de restaurantes, bares e estabelecimentos
congêneres, quando estiverem exercendo funções nas respectivas cozinhas
ou na preparação de alimentos, deverão permanecer portando, sobre as
respectivas faces, dispositivo que sirva de anteparo para bactérias,
micróbios ou outras impurezas, eliminadas pela respiração, através das
narinas e da boca.

ArGge- 2° - O dispositivo a que se refere o artigo anterior será
padronizado, devendo obedecer às normas fixadas pelo Poder Executivo.

Arggo- 3° - O Poder Executivo estabelecerá as sanções a serem
aplicadas em decorrência de infração ao disposto nesta lei, as quais poderão
ser graduadas e escalonadas, variando entre a advertência, a multa e a

-.s.u.spensão.de atividades, conforme o caso.
I SEÇÃO DE R.V.,.)ÃO

05 AGO 1997
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Artçgo 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

Adgo 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em O S- C>L-0-• c'2`15	 c'41" 4 9 9)

SALIM CURIATI
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei estabelecer uma regra de
• procedimento, a ser adotada no restaurantes, bares e estabelecimentos

congêneres, que será eficaz para diminuir a propagação de doenças.
Especialmente nesta Cidade de São Paulo, por se constituir

em uma grande Metrópole, é incontável o número de pessoas que
diariamente toma refeição fora de seus lares ou locais de trabalho, expondo-
se, entre outros riscos, a contraírem doenças transmissíveis, muitas vezes
por falta de regras elementares de procedimentos por parte dos que se
dedicam ao preparo de alimentos.

Assim sendo, o projeto que ora apresentamos à consideração
desta Casa visa impor uma norma que, juntamente com outras tantas, será
benéfica para a comunidade, visto que contribuirá para a preservação da
saúde pública.

Sala das Sessões, em•

SALIM CURIATI
Vereador

CÓD. 0522
). P.M. no ~oiço gral.. 14e CMSF.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 6 6 1 	 de 19  97	 18	 08 	 97 fel

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 18-08-97

A Com. de Const e Justiça

	 /	 .

LUIZ A	 CAR.VALH13

Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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APROVADO EM la. DISCUSSAO
VOLTA A 2.1 DISCUSSÀO

1 3 N0\/ 1997

PRESIDENTE

PRESIDENTE

•

*	 -- DA (:u :r 	 DE CONSTITUIÇa
E JUSTIÇA SOBRE Od 'ROJEW DE LEI Hf!. 661/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Salim Curiati, que dispe sobre a obrigatoriedade de
empregados de restaurantes, bares e estabelecimentos
congêneres, que exerçam funçes na área de preparo de
alimentos,	 usarem,	 sobre	 as	 respectivas	 faces,
dispositivo que sirva como anteparo de micr6bios,
bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiraç'ão,
através das narinas e da boca.
Em caso	 de descumprimento,	 impe	 as sanç2ies	 de
advertência, multa e a suspens"ão de atividades.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa sas Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto	 n'ão esbarra	 em	 dispositivos legais	 e
fundamenta-se no poder de polícia administrativa,
encontrando amparo nos arts. 13 7 Ig 37, "caput", e 160,
II, III e IV, todos da LOM.
PELA LEGALIDADE.
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i. isobre	 a
•.....rigatoriedade dos
empregados de restaurantes,
bares e	 estabelecimentos
congêneres, que exerçam
funçes na área de preparo
de alim.w1tos, usarem, sobre
as	 respectivas	 faces,
dispositivo que sirva como
anteparo	 de	 micrábios,
bactérias	 e	 outras
impurezas, eliminadas pela
respira4o,	 através	 das

17 - RELCOM
dg/p10661-7	 17-0558/1997
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CaARA MUNICIPAL DE SZ1.0 PAULO decret a:

Art. 19. - Os empregados de restaurantes, bares e
estabelecimentos congêneres, quando estiverem exercendo
funçes nas respectivas cozinhas ou na preparaç"ão de
alimentos, dever"ão permanecer portando, sobre as
respectivas faces, dispositivo que sirva de anteparo para
micrábios, bactérias e outras impurezas, eliminadas pela
respiraç'ão, através das narinas e da boca.' -

Art. 2R - O dispositivo a que se refre o artigo anterior
será padronizado, devendo obedecer 'as normas fixadas pelo
Poder Executivo.

Art. 3R - Em caso de descumprimento da obrigaç'ão imposta
•er'ão aplicadas, de forma progressiva, as seguintes
sançes:
I - advertânciag
II - multa de 500 (quinhentas) UFIRsg e
III - suspens"ão das atividades.

Art. 4R - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç"ão.

Art. 5R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr"ão por conta das dotaç2;es orçamentárias prgàprias,
suplementadas se necessário.

•	 -

Art. 69. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contráuií.

Sala da Comiss'ãu,57.1e Constituiç'ão e Justiça

dg/p10661-7
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	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissao de parecer desta

ComássZo, conforme disposto no artigo 63, "caput m„ do

•	 Regimento Interno.
Em	 /	 /97

Vereador Wo4W ~anil Ferraz
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16-J282/1997	 _DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 661/97

Sala	 da	
EL6 .

	Comissão d	 Trãnsita, Transporte e
Atividade Econômica,

cm-wc9/,

Presidente

Relator

17	 RELCOM
17-5062/1997

Visa o presente projeto de lei 661/97, de autoria
do nobre Vereador Salim Curiati, obrigar os empregados de
restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres, quando
em exercício de suas funçdes nas respectivas cozinhas ou
quando estiverem preparando alimentos, a permanecerem
portando, sobre as respectivas faces, dispositivo que
sirva de anteparo para bactérias, micróbios ou outras
impurezas, eliminadas	 pela resp iração,	 através das
narinas e das bocas.

Estabelece, ainda, que o Poder Executivo disporá
sobre as sanç5es a serem aplicadas em decorrência de
infração ao disposto nesta matéria, as quais poderão ser
graduadas e escalonadas, variando entre a advertência, a
multa e a suspensão de atividades, conforme o caso.

Segundo a justificativa, pretende-se estabelecer
unia regra de procedimento eficaz visando à diminuição da
propagação de doenças. Ressalta, ademais, o 1. Autor, que

incontável o número de pessoas que diariamente toma
refeiç5es fora de seus lares ou locais de trabalho,
expondo-se a contrair doenças transmissíveis, pelos mais
variados motivos.

A par de todo o exposto e nos aspectos do mérito
que cabe a esta Comissão analisar, argumentamos que a
propositura é oportuna e de elevado interesse público,
não havendo óbices para o seu normal prosseguimento. No
entanto, opinamos pela forma do Substitutivo sugerido
pela D. Comissão de Constituição e Justiça, de fls. 5 e
ó, que entendeu por bem acrescentar os valores das multas
impostas em caso de descumprimento.

Favorável, assim, é o nosso parecer.



fl!'1,J.;'"..1 1	 ti.1A!';';:'

13/4. 1/97

• Osmar4Ekr

.	 Secret

•

À ATM , a pedido

'	 ;	 • : I	 .	 "	 ,

• 1

5



W-a,,,~410
PARECER CONJUNTO DAS CQMISSõES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

'E' TRABALHO ' E ' DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL.. '

De autoria do Ver. Salim Curiati, o presente projeto dis-

põe sobre a obrigatoriedade de dispositivo nas faces dos empregados

de restaurantes, bares e similares, para anteparo de micrObios, bac

terias eliminadas pela respiração.

Quanto ao merito nada temos a opor pois a matéria objetiva

diminuir a propagação de doenças contagiosas.

Quanto ao aspecto financeiro tambem nada a opor pois as

despesas correrão por conta de verbas consignadas no orçamento, su-

plementadas se necessário.

Favorevel e o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

'SAÚDE, PROMOÇÃ'a SOCIAL E TRABALHOI/
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO:j------
n-A"...",-"ra•	 ) aia n.o

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA ORADOR

r.'
NT. APARTE"-

OPERADOR

-PL 661/97, do Vereador SalimCuriati(PRB). Disple cobro

a obrigatoriedado doe empregados de restaurantro, bares e estabeleci-

mentos danganeres, que exerçam fungas na área de prepara de alimentou

a. usarem, cobre as respectivas faces, dispositivo 4uo sirva como ante-

paro da micróbios, baotérias e outras impurezas eliminadas pela respi -

ração, através das narinas e boca.Pase da discussão: lo. Aprovação mo.

diante voto favorável da maioria absoluta doo membros da Camara.

REVISOR

•••••-.'

COD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,%wa—TAQUIGRAFIA —	

./

9rr
/íGRAFO 	 SESSÃO 	i_DATA	 ORADOR	 -	 CONT. APARTE ITAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

OPERADOR

O	 'Elo Rodolfo PPB	 /ao há oradores ins.

. critos; está encerrada a discusão. A votos • Cri Srs.VEreadores favorá.,

veie pernanegam cceuo estão; os contrgrios, ou aqueles que desejaram

verificagão nominal de votagãoe manifestem-se agora. (Pensa). Está a-

provai°.

Passemos co item seguinte. I BL 289/97)

REVISOR

CÓD. 0596
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RECEBIDO EU LEG. 3
08 /

05.12.97

LUIZ AREIA -41113 iCAR ALHO"

Assese-	 Ecnico Leg. ..liefe•

A. T. M.

1.55ipep ORMALES DE SOUZA
setstente Patiamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

01-661	 97 05	 ,  97  (a).do processo n° 	 de 19

2.5; LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Justiça (fls.05/06) foi aprovado em 2a. discussão e votação

na 48a. Sessão Extraordinária de 4 de dezembro do corrente,

estando em condiçOes de ser enviado á sanção.

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhand copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei, registro.

d//	 /J
MARGARE	 sS DA SILVA

Chefe	 'o Técnica III
' t 	 Ututo

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

CL( /	 /

•

u5awn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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anzam Atuiu;
Sãc; Paulo,	 de dezembro de 1997.

Folha ri:

o faeaárioÁ

lí8 - OF-LEG3
OFICIO N.08i9/t997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei
decretada pela Câmara em sessão de 04 de dezembro do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 661/97 de autoria do Vereador Salim
Curiati - dispondo sobre a obrigatoriedade dos empregados de
restaurantes, bares e estabelecimentos congênegeres, que exerçam
funç6es na área de preparo de alimentos, a usarem, sobre as
respectivas faces, dispositivo que sirva como anteparo de micróbios,
bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração, através
das narinas e da boca.

Valho-me da oportunidade	 para renovar	 a Vossa
Excelência os meus 	 protestos de	 elevado apreço	 e distinta
consideração.

d_o 4ODOLFO
Pres ente

A Sua .Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•

SLF.
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 04 DE DEZEMBRO 

DE 1997.	 Cópia extraída de fl. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

010	 661/97). Dispõe	 sobre	 a obrigatoriedade	 dos	 empregados de

•

restaurantes, bares e estabelecimentos congênegeres, que exerçam

funções na área de preparo de alimentos, a usarem, sobre as

respectivas faces, dispositivo que sirva como anteparo de micróbios,

bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração, através

das narinas e da boca. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - Os empregados de restaurantes, bares e estabelecimentos

congêneres, quando estiverem exercendo funções nas respectivas

cozinhas ou na preparação de alimentos, deverão permanecer portando,

sobre as respectivas faces, dispositivo que sirva de anteparo para

micróbios, bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração,

através das narinas e da boca. Art. 22 - O dispositivo a que se

refere o arti go anterior será padronizado, devendo obedecer às

normas fixadas pelo Poder Executivo. Art. 32 - Em caso de

descumprimento da obrigação imposta serão aplicadas, de forma

progressiva, as seguintes sanções: I - advertência; II - multa de

500 ( quinhentas) UFIRs; e III - suspensão das atividades. Art. 42 -

O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

(trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 52

- As despesas decorrentes da excuçb desta lei correrão por conta

1\
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Assistente de Chefia Técnica, padrão -OPA-1.0-C- extrai 	 presente

Eu, CD.Rt."'revogadas as disposições em contrário. 	 • I	 ÉJAFIFt1revogadas as disposições em contrário.

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pm4licação,

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

.,	 RALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar, padrão -OPA-05-A- a. KAT11-

f.

.A.:.stnekr r i :menu,	

con eri. São Paulo, 04 de dezembro de 1.997. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Do umentos	 Legislativos,4	 -
MARGARET5rD ASIWA

Omft  d- .. - 0- Té,..04c.-..,Ii " - " -	
Visto,	

_
-eaf0~-

. LEnzA-„..,iirr ICIA1N7in. 	
Diretora	 do

	

Saatiedtute	 Diéebr Tácilk2 da Owto . n? ?Departamento dos Serviços Legislativos da Camará Municipal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Toninha Paiva.
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LEI Mr DE	 DE	 DE 1997. 

Disp5e sobre a obrigatoriedade
dos empregados de restaurantes,
bares	 e	 estabelecimentos
congênegeres, que exerçam
funç5es na área de preparo de
alimentos, a usarem, sobre as
respectivas faces, dispositivo
que sirva	 como anteparo	 de
micróbios, bactérias e outras
impurezas, eliminadas pela
respiração, através das narinas
e da boca.

Faço saber que a Cásmara, em sessiO de 04 de
dezembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os empregados de restaurantes, bares e
estabelecimentos congêneres,	 quando	 estiverem	 exercendo
funç5es nas respectivas cozinhas ou na preparação de
alimentos, deverão permanecer portando, sobre as respectivas
faces, dispositivo que sirva de anteparo para micróbios,
bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração,
através das narinas e da boca.

Art. 22 - O dispositivo a que se refere o artigo
anterior será padronizado, devendo obedecer às normas fixadas
pelo Poder Executivo.

Art. 32 - Em caso de descumprimento da obrigação
imposta serão aplicadas, de forma progressiva, as seguintes
sançOes:

I - advertência;

II - multa de 500 (quinhentas) UFIRs; e

III - suspensão das atividades.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de sua publicação.
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Art. 52 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias
prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de
1997.

O Presidente,

z.a.

•



MEMORANDO

CÂMARA MUNICI

Anexo: • •1 11 • •
Eliene)Pinha.• Ofic!-.9 ri,

Recebi ofício Leg.3 n 2619/97	 de

11612997	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n2661/97

de autoria cio ver, gana curau.,

RECEBI EM:
- ff/ >2,/

Ct30. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

))Papel para informação, rubrlcad c mo folha ng

do processo ng 6-1 	 de 195 --- C)-/ õ 1	 /  N .(a) 	  „Ar 	

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total aposto ao presente projeto de

lei.

MARGARETE INF, DA SILV4k

Chefe cie . '. o écnice In
'tuto

o// 01 /

•

CÓD. 0233
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SEGUE  "1".. 	 juntado... 	  nesta data, Uec:=

sob folha .	 	  n9 	 	 v  .e5	

)42e.€449./M.794-d. e papel para Informação, rubricado yeie	

Em ,	 02,   
(a)



de 1997.

4 e_AniOt2

São Paulo, 30
GABINETE DO PREFEITO

Olício	 . n.oLlício	 d.. n.o
97

•

15 - DOCREC
:-is5-0E78/t997

corylissÕE..,___7_,_ .4.„1 :,,1LIDO HOJE
Às 

	  ............. _,i
.... ................. 5544de

v__-pnra t- acusar o recebimento
-e: 9 /97,	 com o qual Vossa
sanção cópia autêntica da lei
'ia Câmara, em sessão de 4 de
'a ao Projeto de Lei n° 661/97.
sto por ilustre integrante dessa

RECEBIDO NA A,177;:i5.
51.1~.....~1.••••~1~01~

IIMMTA/	 horaa

In° L •
Excelência encaminhou:encaminhoulv
decretada por essa
dezembro de 1997, relati

PropW

5GM-002-0GM

Colenda Casa, Vereador Salim Curiati, o projeto "dispõe
sobre a obrigatoriedade dos empregados de restaurantes,
:bares e estabelecimentos congêneres, que exerçam funções
na área de preparo de alimentos, a usarem, sobre as
;respectivas faces, dispositivo que sirva como anteparo de
micróbios, bactérias e outras impurezas, eliminadas pela
respiração, através das narinas e da boca."

Embora reconhecendo os bons
propósitos que inspiraram seu nobre autor, o projeto não
detém condições de prosperar, impondo-se, nos termos do
artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, seu veto total, por contrariedade ao interesse
público.

De fato, sua elaboração certamente
foi ditada pela preocupação de se evitar a contaminação
dos alimentos pelos empregados dos estabelecimentos onde
são eles preparados.

Contudo, de acordo com manifestação
do órgão competente da Secretaria Municipal da Saúde, a
maioria dos episódios de contaminação de alimentos que
ocasionam riscos para a saúde da população, ou seja,
doenças veiculadas por alimentos, é causada por via
fecal-oral (contaminação de água, alimentos, utensílios,
por microorganismos patogênicos presentes nas fezes), ou
então o microorganismo encontra-se presente no alimento
cru. De salientar-se que nos restaurantes, as mãos dos
funcionários que preparam os alimentos são responsáveis
pela contaminação.

E conforme ali se enfatiza, os
principais microorganismos implicados nas doenças
veiculadas por alimentos são a Salmonella spp, o

'fel' ata



Staphylococcus aureus e o Clostridium Perfringens.
Destes, somente o S.aureus pode, eventualmente, ser
encontrado na flora da orofaringe de pessoas sadias e,
mesmo assim, para causar doença no consumidor do
alimento, este último deve ser estocado em condições
inadequadas após a contaminação, o que possibilitaria a
multiplicação da bactéria e a produção da toxina que é a
responsável pela intoxicação alimentar.

Dentre as medidas preventivas
recomendadas pela Secretaria citada para se evitar a
intoxicação alimentar podem ser citadas:

- estocagem de alimentos em local e
temperatura (< 4°C ou > 60°C) adequados para evitar a
proliferação dos microorganismos ou a produção de
toxinas;

- a cozinha deve ser bem iluminada,
bem ventilada e espaçosa, para evitar a aglomeração;

- na área de preparo dos alimentos
deve haver pias facilmente disponíveis para a lavagem das
mãos;

- a área da lavagem dos pratos deve,
sempre que possível, ser separada do local de preparo dos
alimentos;

- o lixo e os restos devem ser
estocados fora da área de preparo dos alimentos;

- medidas higiênicas gerais e simples
devem ser tomadas pelos funcionários, como asseio
pessoal, uso de gorros para evitar queda de cabelos nos
alimentos, unhas curtas para facilitar a higiene das mãos
que devem ser lavadas após a manipulação de alimentos
crus, restos, lixo, etc. e antes da manipulação de
alimentos já preparados e de utensílios limpos;

- a	 limpeza	 periódica	 das
superfícies, como bancadas, fogões e utensílios também é
muito importante, especialmente, após a manipulação de
alimentos crus e potencialmente contaminados;

- controle rigoroso de roedores e
insetos;

- controle rigoroso da saúde dos
funcionários, com exames periódicos, conforme a
legislação vigente.

Especificamente em relação ao uso de
máscaras, só está indicado em situações de risco muito
grande para o consumidor (por exemplo, lactários em
hospitais, que fornecem fórmulas lácteas para lactentes
doentes) ou para a proteção do funcionário ao manipular
carcaças, etc. Também são recomendadas durante a produção
industrial de alimentos que serão conservados por longo
prazo.

Nessas situações, ainda é preciso
esclarecer o tipo de máscara a ser utilizado e a
periodicidade de sua troca, pois se contaminada, esta
pode servir de veiculo para os microrganismos, uma vez
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Prefeito

que o funcionário a toca com as mãos quando causa
desconforto, e depois os alimentos.

E em remate, observa-se naquela
manifestação què, do ponto de vista de transmissão de
microorganismos em cozinhas de restaurantes, os outros
cuidados anteriormente enumerados são muito mais
importantes do que o uso de máscaras e estas, em verdade,
podem servir de veículo para contaminação dos alimentos,
se não forem utilizadas com técnica adequada.

Diante disso, fica claro que a
propositura não atenderia, em última análise, ao
interesse público, pois a imposição nela contida se
mostra inoportuna, inconveniente, e tecnicamente não
recomendada.

Assim demonstrada a contrariedade ao
interesse público de que se reveste o projeto, vejo-me
compelido a não o acolher, vetando-o na íntegra.

E restituindo a cópia autêntica de
início referida, devolvo o assunto ao conhecimento dessa
Colenda Edilidade, que se dignará de deliberar em seu
elevado critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/vlt
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO 

DE i997.	 Cópia extraída de fl. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

661/97). Disp5e	 sobre	 a obrigatoriedade	 dos	 empregados de
7

restaurantes, bares e estabelecimentos consênegeres, que exerçam

funções na área de preparo de alimentos, a usarem, sobre as

respectivas faces, dispositivo que sirva como anteparo de micróbios,

bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração, através

das narinas e da boca. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

5.2 - Os empregados de restaurantes, bares e estabelecimentos

congêneres, quando estiverem exercendo funções nas respectivas

cozinhas ou na preparação de alimentos, deverão permanecer portando,

sobre as respectivas faces, dispositivo que sirva de anteparo para

micróbios, bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração, -'

através das narinas e da boca. 	 Art. 22 - O dispositivo a que se

refere o artigo anterior será padronizado, devendo obedecer às

normas fixadas pelo Poder Executivo. Art. 32 - Em caso de

descumprimento da obrigação imposta serão aplicadas, de forma

progressiva, as seguintes sançOes: I — advertência; II - multa de

500 (quinhentas) UFIRs; e III - suspensão das atividades. Art. 42 -

le/ 
O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

P

	

	 (trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 52

- As despesas decorrentes da execução,destAk lei correrão por conta
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Felha	 2_1.9,—. do proc.
le	 s. 19	

nnara eilitic0,al&
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. 	 Eu. >ORAI* .1 *

Aeria,

Assistente de Chefia Técnica, padrão -OPA-10-C- extrai

.SAFICOSA-

a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

. . ,.22akimít)RALEs-	 Assistente Parlamentar, padrão -OPA-05-A - a
V/ j ".'s1:713W •

conferi São Paulo, 04 de dezembro de 1997. Chefe da Seção Técnica

MARGAREE NES DA SILVA	

entos	 Legislativos,de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Do

tçao  Técnica III 	 Visto,	 Diretora	 do• - axe	 LEL,	 u zr. ArkiADO- -
'	 Sulutlinto	 Diretor Técaico ite Oept.o.01. 1

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

•

Sulutlinto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ."-NO

do processo n. 	 e6i 	  de 19 97	 .Z  ,?er	 (a) 	

Às ComissOes de Trânsito, Saúde e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

09.02.98

)

Wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n.  OGG I-	 de 19 ct"X	 /.01,

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

(a) 	  ItA4	 •
Acelina Acetisi ar( OtIves
Assistente Técnico de 	 I

Registro 10.863

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 5. Sessão Ordinária de 14 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto,ser aquivado. Oficiar o Executivo.

15.02.2001

3ELISTIAN
Assessor Técnico gislativo — Chefe

BRENO G7

A M

t112ElnFIET-Gi

CÓD. 0233
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Sra Liliana,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total ao presente projeto de lei.

15/02/2001

ANGELA BOkffiN ANDREONI
Chefe de Seçâo Técnica IV

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/02/2001

LILIANA MARIA INGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

SEGUE ' W)	 juntado. D.	 nesta data, 	  documento r).... e papel para informação, rubricado

sob folha ,r) 	  , 	 D1 4z,„ 

(a)

JOSÉ CRIS 11‘4,1 33UZA SANTOS

Assisten te de Chefia Técnica



Folhq n".n-.	 do proc.

Gel 	 de 199+1

JOSÉ-CRISTIDISOUZA SANTOS
Assistente-1T -ttreffa~s---

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 9 de fevereiro de 2001.

fl".

18 - OF-LE63
OFICIO N.0066/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a obrigatoriedade dos empregados de restaurantes, bares e
estabelecimentos congêneres, que exerçam funções na área de preparo de alimentos, a
usarem, sobre as respectivas faces, dispositivo que sirva como anteparo de micróbios,
bactérias e outras impurezas, eliminadas pela respiração, através das narinas e da boca
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 250, de 30 de dezembro de
1997, referente ao PL n° 661/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ EyrtTÍ) CARDOZO
residente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

1BA/lmb
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.99 Papel para informação, rubricado como folha rig

661 	 de 19  	  /  C"I  /  t/ZJCI (a) 	do processo ng

JOSE CRISIINO SCJIIZA S A NTOS	 I

1	 Assistente de Che!la Técnica

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

Folha	 oc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

i
____	 .17(1,1....	 ()e...fl.. .................Ççl........... .

de 19.N91-

O
eselstente 

PAUL
de Chefia récnU

U
,...,

_

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 66/01, de 19.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 661/97.

RECEBI EM:

MARLENE GIMEtS GIRAI-1)ES
ATL-S M
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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